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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO MAIRINCK ESTADO DO PARANÁ  

EDITAL REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2024 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 45/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Conselheiro Mairinck-Pr, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 

nº 008/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, em regime de MENOR PREÇO POR LOTEUNITÁRIO(ITEM), 

conforme descrito neste edital e seus anexos. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 horas do dia 04 de julho de 2024 às 08:00 
horas do dia 16 de julho de 2024. 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 horas às 08:30 horas do dia 

16 de julho de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Ás 08:30 horas do dia 16 de julho de 2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  
 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 

1. OBJETO:   Aquisição de combustíveis (Óleo Diesel S-10 e Óleo Diesel comum S-

500), para o abastecimento dos veículos da frota municipal, por um período de 12 

meses. 

 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o fornecimento dos seguintes serviço, cujas 

descrições e condições de entrega estão detalhadas no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA neste edital. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.bll.org.br 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

 
 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 e 5 deste 

Edital. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor 

familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de 

pequeno porte ainda não celebrou a ata de registro de preços e/ou contratos com a 

Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham 

a ser solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas 

via sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

3.4. O fornecedor que utilizar sua senha de acesso para dar um lance, terá expressado sua 

decisão irrevogável de concluir a transação de compra e venda, a que se refere o evento, 

nos valores e condições do referido lance, caso seja escolhido pelo pregoeiro. 
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4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas, com a indicação completa do produto 

ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a 

indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 

entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 

assumidas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.4.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

4.6. A licitante  poderá  promover  oferta  para  todos  os  ITENS  ou  para  um  ou  mais  
ITENS individualmente, desde que satisfaça todas as demais exigências do edital. 

4.7. A proposta de preços final atualizada deverá ser apresentada no formato PDF, em 

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, 

endereço completo, telefone, e-mail para contato, representante legal, RG e CPF), 

identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da 

empresa, no prazo de 2 horas, a contar da solicitação do pregoeiro(a). 

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

 
5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 

 

5.1.2. REGULARIDADE FISCAL 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

b)  prova  de  Regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  (Certidão  Conjunta  de  

Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social). 

Alterada pela Portaria n.º 443 do Ministério da Fazenda. 

c) prova de regularidade relativa aos tributos Estaduais e Municipais, sendo a última do 

domicílio ou sede do licitante. 

5.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA 

a) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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b) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1 de maio de 1943. 

 
5.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado comprobatório de aptidão para prestação de serviços compatíveis com as 

especificações contidas no objeto deste edital, expedido por pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, com base na prestação de serviço anterior. 

b) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação. 
d)  Certidões  ou Atestados,  regularmente  emitidos  pelo  conselho  professional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 

como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.133/2021; 

 
5.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a)  Certidão  negativa  de  falência,  recuperação  judicial  e  extrajudicial,  expedida  
pelo(s) cartório(os) distribuidor(es) da sede (matriz) da pessoa jurídica, com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das 
propostas, se outro prazo não constar do documento. 

 
b) – Balanço patrimonial registrado em órgão competente, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis do último exercícios social; 

 

5.6. Para as empresas cadastradas no Município, poderão deixar de apresentar os 

documentos de habilitação que já constem no cadastro, desde que estejam dentro do prazo 

de validade, sendo substituídos pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor. 

5.6.1. O certificado substitui apenas os documentos que constem no cadastro e que 

estejam dentro do prazo de validade. 

Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro 

esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente 

do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de 

inabilitação. 

 

6. VEDAÇÕES 

6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de preços 

e/ou contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro 

de preços e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado ao contratado 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou 

contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 
 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 
 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 
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b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação após a fase de lances; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, 

observando o fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1% (um por 

cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do 

lance que cobrir a melhor oferta. 

8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 
ofertado. 

8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK 

Estado do Paraná 
 

Sede: Praça Otacílio Ferreira - Fone/Fax: (0xx43) 3561-1221 
CNPJ 75.968.412/0001-19  

 

 

 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5%. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no 
mesmo endereço eletrônico que ocorreu a sessão. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 

10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste 
item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 

outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho; 

d)  desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  

dos órgãos de controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado 

no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

referência da Administração. 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 
no edital. 

  
 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam no item 5, enviados nos termos do item 

3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das 

certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante  agente  da  Administração,  mediante  apresentação  de  original  ou  de  

declaração  de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
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12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 

12.1 para o envio da documentação de habilitação. 

12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado  registrado  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  

eficácia  para  fins  de  habilitação  e classificação. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4.  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preço e/ou 

contrato ou para retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 

preços e/ou contrato ou para retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

15.4.  Decorrido  o  prazo  de  validade  da  proposta  indicado  no  item  4.1  deste  Edital,  

sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3. 
deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas 

pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão licitante. 
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16. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO 

16.1. O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a critério da Administração, por 

igual período. 

16.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços e/ou contrato terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites 

dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

17.  DAS  HIPÓTESES  DE  CANCELAMENTO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  

PREÇOS  E/OU CONTRATO: 

17.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no regulamento. 

17.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre 

a descontinuidade do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a 

reclassificação da ata. 

17.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos 

preços registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, 

sem prejuízo de aplicação das sanções dispostas no item 13 deste edital. 

 

18. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

18.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de 

correção monetária previsto na ata, que deve retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da 

anualidade. 

18.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do 

fiscal com base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento 

do pedido. 
18.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, deverão ser feitas em até 10 
(dez) dias. 

18.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá 

ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os 

preços registrados pelas outras empresas na ata, momento em que deverá ser demonstrada 

a vantajosidade pela Administração, em que conceder os novos valores à contratada. 

18.5. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será 

negada a revisão e reclassificada a ata de registro de preços. 

 

19. FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA: 

19.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 

serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 
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19.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

19.3. O registro a que se refere o item 19.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

19.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a 
alínea “a” do item 19.1 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item. 

 
 

20. DA CARONA: 

20.1. Se outros órgãos ou entidades não participarem do procedimento, eles poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

a) - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

c) - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

20.2. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item acima, não 

poderão exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta  por  cento)  dos  

quantitativos  dos  itens  do instrumento convocatórios registrados na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

20.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 
item 

20.1. não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

21. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS: 

21.1. Os produtos objeto deste contrato deverão ser iniciados no prazo de até 24 (Vinte e 
Quatro) horas, a partir do recebimento da Nota de Empenho, sempre na quantidade 
solicitada pelo Município. 

21.2. O Item sofrera a fiscalização do fiscal da ata e/ou contrato, devendo estar de acordo 

com a descrição especificada no edital. 

21.3.  Verificada  a  desconformidade  de  algum  dos  produtos,  a  licitante  vencedora  

deverá promover  as  correções  necessárias  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis  ,  

sujeitando-se  às penalidades previstas neste edital. 
 

22. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

22.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de máximo de 30 (trinta) dias 
úteis da entrega após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura. 
22.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem 
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de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
 
23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 

concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços e/ou do 

contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços 

e/ou do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

23.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 

23.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item. 

23.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” 

do mesmo item. 

23.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral da ata de registro de preços e/ou contrato 
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com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 23.2 do presente 

Edital. 

23.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.6. A aplicação das sanções previstas no item 23.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

23.7. Na aplicação da sanção prevista no item 23.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

23.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 23.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

23.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

23.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

23.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

23.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e)  análise  jurídica  prévia,  com  posicionamento  conclusivo  quanto  ao  cumprimento  dos 

requisitos definidos neste artigo. 

23.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 23.2 do presente 

edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK 

Estado do Paraná 
 

Sede: Praça Otacílio Ferreira - Fone/Fax: (0xx43) 3561-1221 
CNPJ 75.968.412/0001-19  

 

 

 

24. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

24.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: Portal: Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

24.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

mesmo endereço eletrônico. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

25.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

25.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro 

25.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

25.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibaiti-Pr, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com expressa 

renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

22.5. Integram este edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de referência 

ANEXO II – Modelo de proposta 

ANEXO III – Termo de adesão 

ANEXO IV – Custo do sistema 

ANEXO V – Declaração Atendimento aos Requisitos da Licitação 

ANEXO VI – Minuta de Contrato  

 

Conselheiro Mairinck-Pr, 02 de Julho de 2024. 

 
__________________________________ 

Alex Sandro Pereira Costa Dmingues 

Prefeito  

 
__________________________________ 

Tuany Sueli da Costa Maximino 
Agente de Contratação  

 
 

__________________________________ 
Priscila Claudina Camargo 

Agente de Contratação  

http://www.bll.org.br/


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK 

Estado do Paraná 
 

Sede: Praça Otacílio Ferreira - Fone/Fax: (0xx43) 3561-1221 
CNPJ 75.968.412/0001-19  

 

 

 

 
__________________________________ 

Marcinio Messias  
Agente de Contratação  

 
__________________________________ 

Elsie de Souza Santos 
Equipe de Apoio 

 
__________________________________ 

Anderson Ferreira Siqueira 
Equipe de apoio 

 
__________________________________ 

Sidnei Domingos Ferreira 
Equipe de apoio 

 
__________________________________ 

Adalto Aparecido Lopes Luiz  
Equipe de apoio 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2024 
 

OBJETO: Aquisição de combustíveis (Óleo Diesel S-10 e Óleo Diesel comum S-500), 
para o abastecimento dos veículos da frota municipal, por um período de 12 meses, 
conforme especificação e quantidades estabelecidas abaixo. 
 
O presente Termo tem por finalidade definir os elementos que norteiam a contratação de 
empresa especializada em fornecimento de Óleo Diesel S-10 e óleo diesel comum S500, de 
forma parcelada e contínua, de acordo com a quantidade e condições previstas neste Termo, 
para suprir as necessidades de abastecimento da frota de veículos utilizada pela prefeitura, 
na prestação de serviço. 
Com base no Princípio da Continuidade dos serviços públicos, que orienta a Administração 
Pública a realizar suas atribuições essenciais ou necessárias para os administrados, 
compreendemos que a aquisição descrita neste Termo de Referência é vital para a 
manutenção das atividades conduzidas pela Prefeitura Municipal de Conselheiro Mairinck. 
Diante disso, o serviço público, enquanto uma atividade de interesse coletivo com o propósito 
de servir diretamente à população, não pode sofrer interrupções, devendo ser contínuo. As 
interrupções totais ou parciais dessas atividades podem resultar em prejuízos significativos 
para os munícipes como: 
• Serviços essenciais de saúde que são considerados primordiais para a população e para 
garantir a continuidade dos mesmos é imprescindível que a frota de veículos esteja 
abastecida para garantir mobilidade e rapidez em atendimentos de urgência e emergência, 
como deslocamento para atendimento de pacientes seja dentro do município ou em outras 
localidades. 
• No que tange a educação serviços básicos como transporte escolar, pois possuímos uma 
zona rural extensa que necessita desse suporte e da garantia da continuidade dos mesmos 
garantindo a frequência dos alunos, desta forma o abastecimento e manutenção dos veículos 
são cruciais para o desenvolvimento de todas atividades. 
• Atualmente estamos vivendo no nosso munícipio um momento ímpar de avanços e 
desenvolvimento urbano e social, com obras de infraestrutura espalhadas por toda nossa 
extensão territorial. Para o bom funcionamento desses maquinários pesados que usados 
rotineiramente para realização de inúmeras obras é necessário uso de combustível de 
qualidade. 
• Atendimento dos produtores rurais com prestações de serviços diversos em benefício deles 
pelo Departamento Municipal de Agricultura. 
• Conservação e manutenção de estradas pelo Departamento de Obras, Viação e Urbanismo, 
conservação e manutenção de ruas e avenidas do município, coleta de lixo diariamente, entre 
outros. 
O Município de Conselheiro Mairinck, possui uma frota grande de veículos que utilizam 
combustíveis e necessita de abastecimentos para mantê-los em condições de uso e tráfego, 
com o máximo de eficiência e segurança. Necessita-se da contratação para ser atendido 
todos os veículos de todas as categorias que utilizam óleo diesel, pertencentes à frota 
municipal. 
O município dispõe de local apropriado para armazenar combustíveis, a empresa fornecerá o 
tanque, dessa forma a contratação objetiva atender as necessidades operacionais dos serviços 
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públicos fornecidos à população, bem como dar condição para que os servidores que utilizam os veículos e 
equipamentos como meio de ferramenta de trabalho. O tanque de diesel dentro pátio do almoxarifado facilita o 
abastecimento e evita perda de tempo na locomoção se fosse abastecer em outros locais. 
A contratação do fornecimento aqui descrito justifica-se pela necessidade de se manter a frota oficial apta ao 
pronto atendimento das solicitações de deslocamento, serviço e/ou transporte. 
O objetivo da presente licitação é realizar o pregão eletrônico por menor preço por item de combustível, tendo 
em vista que sempre que necessário à efetivação da compra o processo licitatório já estará realizado, agilizando 
as respectivas substituições ou recomposições dos produtos. 
Este procedimento atende a um dos princípios básicos da administração pública, disposto na Constituição 
Federal, que trata da economicidade. A administração pública consegue atingir aos seus objetivos com menor 
custo e maior eficiência através das parceiras dos serviços e a permanente fiscalização. Evidencia-se através 
deste termo de referência a necessidade e a legalidade de tal contratação. 
Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da contratação descrita, sendo os veículos 
indispensáveis para a execução das tarefas diárias dos órgãos da administração pública, estando dessa forma, 
justificada o interesse público. 
 
1- OBJETO 
Aquisição de combustíveis (Óleo Diesel S-10 e Óleo Diesel comum S-500), para o abastecimento dos 
veículos da frota municipal por um período de 12 meses. 

1.1- QUANTIDADES 

As quantidades estimadas para os veículos é a média dos meses que foram utilizados no mesmo período do 
processo licitatório anterior. 

Portanto a quantidade a ser contratada segue no quadro resumido abaixo: 
 
Lote: 1  

Item Especificações Quant. Unid. Preço máximo Unit. Preço máximo total 

1 ÓLEO DIESEL COMUM S-500    100.000 LT 5,60 560.000,00 

TOTAL 560.000,00 

Lote: 2  

Item Especificações Quant. Unid. Preço máximo Preço máximo total 

1 ÓLEO DIESEL S-10    150.000 LT 5,64 846.000,00 

TOTAL 846.000,00 

Valor da Licitação R$ 1.406.000,00 (Um Milhão Quatrocentos e Seis Mil) 
 
PRAZO DO CONTRATO 
O prazo de contrato será de 12 meses. Podendo ser prorrogado. 
 
2- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
Ao escolher a contratação de empresa especializada em fornecimento de óleo diesel S10 e 
óleo diesel S500 para os veículos e máquinas, por meio de pregão eletrônico, revela-se viável 
por proceder a contratação com vistas à seleção da proposta mais vantajosa. 
Desta forma, não violará preceitos jurídicos autorizando despesas que atendam às 
necessidades de transporte escolar, priorizando a segurança e a garantia do direito ao 
transporte escolar. 
É admissível a contratação deste objeto, na medida em que for realizada de forma comedida, 
respeitando-se os princípios da razoabilidade e economicidade, e presente a vinculação direta 
desse tipo de despesa com os objetivos institucionais dessa municipalidade. 
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Exigir-se-á padrões de qualidade do item que compõem a demanda através de pesquisas de 
preços no mercado regional. 
Esta equipe de contratação entende que a solução proposta é a que melhor se adequa às 
necessidades definidas, que motivou a realização deste estudo técnico preliminar. 
O fornecimento de combustível se torna mais vantajoso com a aquisição dos itens 
diretamente de fornecedores especializados e em maior quantidade garantindo ampla 
concorrência e menor preço. 
A prestação dos serviços deverá atender toda a frota da Prefeitura Municipal de Conselheiro 
Mairinck, visando o abastecimento de veículos, máquinas. 
Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
O fornecimento será efetuado de forma parcelada. 
A qualidade dos combustíveis fornecidos pela empresa é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências 
legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
- Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 
a) possuírem densidade fora do padrão; 
b) forem entregues em volume menor que o solicitado; 
c) estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
d) for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua 
composição;  
e) for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão 
e fiscalização da regularidade e correção das entregas, além de assegurar que: 
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, 
casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a 
regularidade e a procedência dos combustíveis. 
A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, sempre que solicitado nota fiscal dos 
produtos fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de combustível, os 
valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. 
Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 
a) os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas 
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
Os combustíveis deverão ser fornecidos de forma parcelada e contínua, de acordo com a 
previsão anual da contratante solicitação através de requisição de compra. 
A estimativa de consumo do Município é pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado. 
O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do objeto, ficando a seu 
exclusivo critério a definição da quantidade e do momento do fornecimento. 
O fornecimento de combustível será de acordo com as requisições, empenho ou contrato e 
deverão corresponder estritamente as especificações contidas na descrição do objeto. A 
entrega do óleo diesel S-10 e óleo diesel comum S-500 se darão à granel, na sede do 
Município ou local indicado pelo CONTRATANTE. Para tanto, faz-se necessário a instalação 
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por parte da CONTRATADA de um tanque (em regime de comodato) com capacidade mínima 
de 10m³ diesel S-10 e diesel comum S-500 mínima de 5m³, acoplados com bomba medidora 
de combustíveis, bacia de contenção tudo devidamente dentro das normas estabelecidas na 
Resolução 273/00 do CONAMA, para serem armazenados os dois combustíveis (óleo diesel 
S-10 e óleo diesel comum S-500). 
Deverá ser instalado o tanque dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
ordem se serviço a ser exarada pelo Contratante. 
 
3- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 
econômico financeira, previstos na Lei nº 14133/2021. 
Os itens adquiridos deverão atender as especificações detalhadas contidas neste Termo de 
Referência e em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com as condições 
predefinidas no mesmo. 
O fornecedor deverá entregar os itens no prazo estipulado neste Termo de Referência, bem 
como informar a contratada as intercorrências de problemas com as referidas entregas. 
O fornecimento do item deste objeto deverá ser realizado sob demanda, imediatamente de 
forma parcelada, por se tratar de combustível que são utilizados conforme a necessidade de 
abastecimento do tanque no almoxarifado, após a solicitação por e-mail, por telefone ou 
mensagem de texto. E a Contratada deverá, obrigatoriamente, confirmar o recebimento do 
pedido. Além de fornecer o tanque para armazenamento. 
Caberá ao contratado repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir falhas 
verificadas, principalmente na hipótese de entrega do item em desacordo com as condições 
pactuadas ou agendamento conforme informações disponíveis acima. 
Os itens fornecidos deve ser de primeira qualidade, observando as normas pertinentes da 
legislação vigente, ser entregue conforme as especificações contidas no Termo de 
Referência. 
A contratação se dará através de licitação na modalidade de pregão eletrônico, válida por 12 
meses. 
Para que o objetivo desta licitação possa ser plenamente atingido, é necessário que as 
empresas participantes atendam aos requisitos mínimos exigidos para o cadastramento e 
participação no processo. Além disso, deve assegurar o cumprimento dos compromissos 
firmados durante toda a vigência do contrato. 
A presente demanda está sendo solicitada pelo Departamento Municipal de Educação de 
Conselheiro Mairinck – Pr. 
 
3.1- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Contratante obriga-se a: 
Receber o obeto, disponibilizando local, data e horário; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do combustível recebido com as 
especificações constantes do termo, proposta e Edital, para fins de aceitação e recebimento; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado pelo Departamento de Obras, Viação e Urbanismo; 
Realizar o pagamento após o recebimento do objeto constante da proposta, termo de 
referência, Edital e seus anexos. 
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3.2- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a: 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, 
procedência e prazo de garantia;  
Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente contratação; 
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, se houver motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega do 
objeto, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
Fornecer o tanque para ser instalado no almoxarifado da prefeitura. 
 
3.3- DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III - dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei as 
14.133/2021, seguintes sanções: 
I - advertência;  
II - multa;  
III - impedimento de licitar e contratar;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
4- DEMOSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Almeja-se, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes a justa competição, e evitar 
contratação com sobre preço ou com preço manifestamente irrealizável ou superfaturamento 
na execução do contrato.  
Da mesma forma, busca-se vantajosidade técnica e econômica para a administração. 
 
5- MÉDIA DE PREÇO 
Através das cotações realizadas em empresas do ramo de combustíveis, que fornecem o item 
acima descrito no quantitativo. Para tanto as cotações e a planilha com memória de cálculo 
seguem em anexo. Solicitamos orçamentos de várias empresas de outros municípios, pois 
em nossa cidade a empresa que fornece não aceitou fazer o orçamento. Mas ainda assim foi 
feito um registro do painel de preços, para também servir como valor na média. Os critérios 
para utilização dos orçamentos, foram os três que recebemos, mais a foto do painel de preços 
do posto de combustível do município. Salientando que enviamos para várias empresas do 
ramo, porém só estas três nos responderam, como a necessidade é urgente, estamos 
utilizando somente esses orçamentos, pois não temos como esperar por mais tempo outras 
respostas.  Orçamentos em anexo. 
 
6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
Há, no mercado, diversos fornecedores que trabalham com o objeto solicitado, não havendo, 
portanto, restrições de mercado. 
Desta forma foi realizado levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o 
problema existente. As pesquisas de preço foram realizadas através de orçamentos com 
empresas do ramo de combustíveis que fornecem este tipo de objeto. A contratação será 
realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério 
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de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6- CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E PAGAMENTO 
O pagamento será realizado após ser atestado que o produto foi entregue nas condições 
constantes no contrato e na nota fiscal/outro documento a ser fornecido pelo contratado.  
As entregas do objeto deverão ser realizadas no endereço informado na ordem de compra 
emitida pelo Departamento de Compras, do município de Conselheiro Mairinck, no pátio do 
almoxarifado.   
 
7- RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
08 -Secretaria de Assistência Social. 
001- Fundo Municipal de Assistência Social. 
08.244.0003.2052- Manutenção da Secretaria de Assistência Social. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
05 -Secretaria de Educação. 
002-Ensino Fundamental. 
12.361.0005.2031- Manutenção do Ensino Fundamental. 
 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
03 -Secretaria de Obras e Serviços Públicos. 
001- Divisão de Obras e Serviços Públicos. 
15.452.0011.2006- Manutenção de Obras e Serviços Públicos. 
 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
07 -Secretaria de Agricultura, Agropecuária, Indústria e Comércio. 
001-Agropecuária. 
20.541.0007.2006- Manutenção da Agricultura e Agropecuária. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 

 
04 -Secretaria de Saúde. 
002- Fundo Municipal de Saúde. 
10.301.0004.2019- Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
06 -Secretaria de Cultura e Turismo. 
001- Cultura, Atividades Comemorativas e Lazer. 
13.392.0006.2034- Manutenção do Ensino Fundamental. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
8- LOCAIS PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK  
Prazo para a empresa vencedora do certame instalar os tanques para armazenar os 
combustíveis no pátio do almoxarifado do município: 30 (trinta) dias  
Prazo de entrega dos combustíveis: 03 (três) dias mediante solicitação. 
Vigência Contratual Prevista: 12 Meses 
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A entrega dos produtos será no local e data estipulado na requisição de compra, 
imediatamente ou conforme cronograma, de acordo com a necessidade do Departamento 
solicitante, após o recebimento da ordem de compras emitida pelo Departamento de Compras 
da Prefeitura Municipal de Conselheiro Mairinck. 
 
O recebimento do objeto será parcial, verificada a desconformidade do objeto, a licitante 
vencedora deverá promover imediatamente as correções necessárias ou substituição do 
mesmo, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  
As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do 
produto é de total responsabilidade da contratada. 
A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar 
em conformidade com as referidas especificações. 
Recebido o objeto, nos termos dos subitens 1 e 2, se a qualquer tempo durante a sua 
utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a 
imediata notificação da Contratada para efetuar a substituição do mesmo. 
A empresa vencedora deverá no tocante ao fornecimento e entrega dos itens objeto deste 
Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes. 
A Qualidade dos combustíveis fornecidos pela empresa é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências 
legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários suficientes para a supervisão e 
fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos do tanque quando necessário, 
além de assegurar que: 
Os itens descritos neste termo de referência óleo diesel comum S 500 e óleo diesel S10 
deverão ser entregues imediatamente conforme a necessidade de abastecimento do tanque, 
após assinatura do contrato, mediante requisição, considerando tratar-se de itens 
indispensáveis para o funcionamento dos serviços públicos. 
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, 
casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a 
regularidade e a procedência dos combustíveis. 
a) se estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
b) for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua 
composição; e 
c) se for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
d) se estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
e) se for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em 
sua composição; e 
f) se for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
Não será admitida a entrega parcial ou incompleta do material, obrigando-se a fornecedora a 
atender a quantidade solicitada na requisição de compra. 
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Contratada se obriga a executar os serviços de entrega dos produtos de acordo com os 
prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidade determinados, de acordo com suas 
necessidades; 
A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou 
venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, a empresa deverá 
fornecer Nota Fiscal correspondente aos produtos comercializados, assim como se 
responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos produtos, 
transporte até o local da entrega que será na sede da almoxarifado municipal; 
Durante a execução de entrega dos produtos, a Contratada é obrigada a prestar informações 
sobre o andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato a 
Prefeitura municipal sobre o fato, assim como as devidas medidas que serão tomadas 
visando à normalização da entrega dos produtos; 
A licitação/contrato deverá ter duração de 12 (doze) meses; 
Os produtos deverão ser recebidos por um funcionário designado pelo Departamento de 
Obras Públicas, Viação e Urbanismo;  
A entrega deve ser realizada 03 (três) dias excepcionalmente de acordo com as necessidades 
da contratante. 
A contratada se responsabilizará pela entrega, incluindo o transporte dos produtos, a qual 
deverá ser efetivada em até 03 (três) dias após o recebimento do pedido encaminhado 
preferencialmente por e-mail pelo Departamento de Compras, justificando, se for o caso, por 
escrito, as razões que impossibilitaram o não cumprimento desta obrigação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas; 
Em caso de recusa do material, o contratado deverá efetivar sua substituição de forma 
imediata, contados a partir da comunicação da recusa, ficando todos 
os custos decorrentes da substituição às suas expensas; 
Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros de outras marcas, salvo 
por produtos de qualidade comprovadamente superiores e mediante justificativa por escrito, 
devidamente fundamentada e aceita pelo Prefeitura e ou seus órgãos de forma expressa; 
O fornecimento de combustível será de acordo com as requisições, empenho ou contrato e 
deverão corresponder estritamente as especificações contidas na descrição do objeto. A 
entrega do óleo diesel S-10 e óleo diesel comum S-500 se darão à granel, na sede do 
Município ou local indicado pelo CONTRATANTE. Para tanto, faz-se necessário a instalação 
por parte da CONTRATADA de um tanque (em regime de comodato) com capacidade mínima 
de 10m³ diesel S-10 e diesel comum S-500 mínima de 5m³, acoplados com bomba medidora 
de combustíveis, bacia de contenção tudo devidamente dentro das normas estabelecidas na 
Resolução 273/00 do CONAMA, para serem armazenados os dois combustíveis (óleo diesel 
S-10 e óleo diesel comum S-500). 
Deverá ser instalado o tanque dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
ordem se serviço a ser exarada pelo Contratante; 
O (s) bem (ens) objeto deste Edital deverá (ao) ser entregue (s) acompanhados de notas 
fiscais eletrônicas distintas, ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o 
número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das 
demais exigências legais. 
 
09- RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
O objeto do presente Termo de Referência deverá ser entregue, imediatamente após o 
recebimento da nota de empenho. 
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O não cumprimento do presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a 
aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente 
considerando a ordem de classificação do certame. 
A administração rejeitará o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e 
seus anexos. 
 
10- RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
O combustível será recebido: com a presença de um funcionário designado no almoxarifado 
da Prefeitura municipal de Conselheiro Mairinck. A partir da entrega, para efeito de verificação 
da conformidade com as especificações constantes do termo, proposta e futuro Edital. 
A Administração rejeitará a entrega do combustível em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas. 
O fornecimento dos itens deverá ser realizado no prazo estabelecido ou quando necessário o 
abastecimento, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite 
assumir o estabelecido. 
O combustível deverá ser fornecido atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado 
neste Termo de Referência. 
A empresa contratada deverá fornecer o combustível dentro das especificações legais 
exigidas pela Agência Nacional de Petróleo. 
 
11- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
Após solicitação formal da CONTRATANTE, através de emissão de requisição de serviço da 
Prefeitura Municipal, o recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

• Provisoriamente para efeito de posterior verificação do objeto; 

• Definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação pelo setor 
competente; 

O município reserva-se o direito de não receber o objeto que não estiver em conformidade 
com as exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria, 
no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o 
objeto do contrato. 
O objeto que por ventura venham a ser recusados, deverão ser substituídos, no mesmo prazo 
(ou em prazo constante na notificação por escrito, se houver), sob pena de aplicação de 
penalidades. 
 
12- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da 
prestação de serviço, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Conselheiro Mairinck-Pr. 
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ANEXO II 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 34/2024 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos objetos da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica Nº 34/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: ________________ 

CNPJ: _____________________________   

INSCRIÇÃO ESTADUAL: ______________ 

REPRESENTANTE: ___________________ 

CARGO: ___________________________  

CARTEIRA DE IDENTIDADE: __________ 

CPF: ______________________________ 

ENDEREÇO: _______________________ 

TELEFONE: ________________________  

AGÊNCIA:____ Nº DA CONTA BANCÁRIA: ______ E- MAIL: __________ 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 
 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens. 

Ser de no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 
 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscaise comerciais, assim 

como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 
 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADEDA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital ME/EPP: ( ) SIM () NÃO 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de Pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 
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declara ter pleno conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo III. 

V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 

implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsade Licitações do 

Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 

condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da 

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizados e/ou em 

andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 

informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuáriosdo Sistema, devendo, 

ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 
Local e data:
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ANEXO IV 

 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de Contratos: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60 (sessenta) dias após a adjudicação – com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados mediante 
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de 
proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastrodos inadimplentes da BLL – Bolsa 
de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 
plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 
com o uso da plataforma eletrônica no respectivo item cancelado. 
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamentodos custos de uso do 
sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre o licitante 
e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos os termos contidos 
neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos 
termos. 
 
Local e data:  
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
DECLARAÇÃO 

 
PROCESSO Nº 45/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2024 
 
 

 
(NOME DA EMPRESA) CNPJ n.º , sediada (endereço completo) 
 
 , por meio de seu representante legal 
(ou procurador) Sr. , CPF: ____________DECLARA, sob as 
penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes no edital 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2024. 
 
 
 

 
Local e Data Nome, cargo e assinatura Razão Social da empresa 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO Nº ____/2024 REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2024 

 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
MAIRINCK - PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Praça Otacílio Ferreira, n.º 82, Centro, na cidade de Conselheiro Mairinck, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 75.968.412/0001-19, neste ato, representado por seu 
Prefeito Municipal, Sr. Alex Sandro Pereira Costa Domingues, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG n.º 7.995.227-3, inscrito no CPF n.º 029.678.089-
89, residente e domiciliado na Rua Brasília, nº s/n, centro, Município de Conselheiro 
Mairinck - PR, CEP: 86.480-000, aqui denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e de outro 
lado, a empresa _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº_______, devidamente instalada e em pleno funcionamento à Rua _________, nº 
_____ na cidade de ____________, no Estado do _________, neste ato, representada por 
seu sócio Administrador o Srº. ___________, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º _______, inscrito no CPF/MF sob n.º ________, residente e 
domiciliado à Rua ________, nº _____, na cidade de ________-UF, doravante denominada 
FORNECEDOR, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 45/2024, e em 
observância às disposições da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos, n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 34/2024 mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.  
 
01- OBJETO: Aquisição de combustíveis (Óleo Diesel S-10 e Óleo Diesel comum S-
500), para o abastecimento dos veículos da frota municipal, por um período de 12 
meses, conforme especificação e quantidades estabelecidas abaixo. 
__________________ 
 
O presente Termo tem por finalidade definir os elementos que norteiam a contratação de 
empresa especializada em fornecimento de Óleo Diesel S-10 e óleo diesel comum S500, 
de forma parcelada e contínua, de acordo com a quantidade e condições previstas neste 
Termo, para suprir as necessidades de abastecimento da frota de veículos utilizada pela 
prefeitura, na prestação de serviço. 
Com base no Princípio da Continuidade dos serviços públicos, que orienta a Administração 
Pública a realizar suas atribuições essenciais ou necessárias para os administrados, 
compreendemos que a aquisição descrita neste Termo de Referência é vital para a 
manutenção das atividades conduzidas pela Prefeitura Municipal de Conselheiro Mairinck. 
Diante disso, o serviço público, enquanto uma atividade de interesse coletivo com o 
propósito de servir diretamente à população, não pode sofrer interrupções, devendo ser 
contínuo. As interrupções totais ou parciais dessas atividades podem resultar em prejuízos 
significativos para os munícipes como: 
• Serviços essenciais de saúde que são considerados primordiais para a população e para 
garantir a continuidade dos mesmos é imprescindível que a frota de veículos esteja 
abastecida para garantir mobilidade e rapidez em atendimentos de urgência e emergência, 
como deslocamento para atendimento de pacientes seja dentro do município ou em outras 
localidades. 
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• No que tange a educação serviços básicos como transporte escolar, pois possuímos uma 
zona rural extensa que necessita desse suporte e da garantia da continuidade dos 
mesmos garantindo a frequência dos alunos, desta forma o abastecimento e manutenção 
dos veículos são cruciais para o desenvolvimento de todas atividades. 
• Atualmente estamos vivendo no nosso munícipio um momento ímpar de avanços e 
desenvolvimento urbano e social, com obras de infraestrutura espalhadas por toda nossa 
extensão territorial. Para o bom funcionamento desses maquinários pesados que usados 
rotineiramente para realização de inúmeras obras é necessário uso de combustível de 
qualidade. 
• Atendimento dos produtores rurais com prestações de serviços diversos em benefício 
deles pelo Departamento Municipal de Agricultura. 
• Conservação e manutenção de estradas pelo Departamento de Obras, Viação e 
Urbanismo, conservação e manutenção de ruas e avenidas do município, coleta de lixo 
diariamente, entre outros. 
O Município de Conselheiro Mairinck, possui uma frota grande de veículos que utilizam 
combustíveis e necessita de abastecimentos para mantê-los em condições de uso e 
tráfego, com o máximo de eficiência e segurança. Necessita-se da contratação para ser 
atendido todos os veículos de todas as categorias que utilizam óleo diesel, pertencentes à 
frota municipal. 
O município dispõe de local apropriado para armazenar combustíveis, a empresa 
fornecerá o tanque, dessa forma a contratação objetiva atender as necessidades 
operacionais dos serviços públicos fornecidos à população, bem como dar condição para 
que os servidores que utilizam os veículos e equipamentos como meio de ferramenta de 
trabalho. O tanque de diesel dentro pátio do almoxarifado facilita o abastecimento e evita 
perda de tempo na locomoção se fosse abastecer em outros locais. 
A contratação do fornecimento aqui descrito justifica-se pela necessidade de se manter a 
frota oficial apta ao pronto atendimento das solicitações de deslocamento, serviço e/ou 
transporte. 
O objetivo da presente licitação é realizar o pregão eletrônico por menor preço por item de 
combustível, tendo em vista que sempre que necessário à efetivação da compra o 
processo licitatório já estará realizado, agilizando as respectivas substituições ou 
recomposições dos produtos. 
Este procedimento atende a um dos princípios básicos da administração pública, disposto 
na Constituição Federal, que trata da economicidade. A administração pública consegue 
atingir aos seus objetivos com menor custo e maior eficiência através das parceiras dos 
serviços e a permanente fiscalização. Evidencia-se através deste termo de referência a 
necessidade e a legalidade de tal contratação. 
Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da contratação descrita, sendo 
os veículos indispensáveis para a execução das tarefas diárias dos órgãos da 
administração pública, estando dessa forma, justificada o interesse público. 

 
2- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
Ao escolher a contratação de empresa especializada em fornecimento de óleo diesel S10 
e óleo diesel S500 para os veículos e máquinas, por meio de pregão eletrônico, revela-se 
viável por proceder a contratação com vistas à seleção da proposta mais vantajosa. 
Desta forma, não violará preceitos jurídicos autorizando despesas que atendam às 
necessidades de transporte escolar, priorizando a segurança e a garantia do direito ao 
transporte escolar. 
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É admissível a contratação deste objeto, na medida em que for realizada de forma 
comedida, respeitando-se os princípios da razoabilidade e economicidade, e presente a 
vinculação direta desse tipo de despesa com os objetivos institucionais dessa 
municipalidade. 
Exigir-se-á padrões de qualidade do item que compõem a demanda através de pesquisas 
de preços no mercado regional. 
Esta equipe de contratação entende que a solução proposta é a que melhor se adequa às 
necessidades definidas, que motivou a realização deste estudo técnico preliminar. 
O fornecimento de combustível se torna mais vantajoso com a aquisição dos itens 
diretamente de fornecedores especializados e em maior quantidade garantindo ampla 
concorrência e menor preço. 
A prestação dos serviços deverá atender toda a frota da Prefeitura Municipal de 
Conselheiro Mairinck, visando o abastecimento de veículos, máquinas. 
Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
O fornecimento será efetuado de forma parcelada. 
A qualidade dos combustíveis fornecidos pela empresa é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências 
legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
- Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 
a) possuírem densidade fora do padrão; 
b) forem entregues em volume menor que o solicitado; 
c) estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
d) for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em 
sua composição;  
e) for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a 
supervisão e fiscalização da regularidade e correção das entregas, além de assegurar que: 
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 
de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos 
combustíveis, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e 
comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 
A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, sempre que solicitado nota fiscal 
dos produtos fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de 
combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos 
em reais. 
Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 
a) os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas 
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
Os combustíveis deverão ser fornecidos de forma parcelada e contínua, de acordo com a 
previsão anual da contratante solicitação através de requisição de compra. 
A estimativa de consumo do Município é pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado. 
O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do objeto, ficando a seu 
exclusivo critério a definição da quantidade e do momento do fornecimento. 
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O fornecimento de combustível será de acordo com as requisições, empenho ou contrato e 
deverão corresponder estritamente as especificações contidas na descrição do objeto. A 
entrega do óleo diesel S-10 e óleo diesel comum S-500 se darão à granel, na sede do 
Município ou local indicado pelo CONTRATANTE. Para tanto, faz-se necessário a 
instalação por parte da CONTRATADA de um tanque (em regime de comodato) com 
capacidade mínima de 10m³ diesel S-10 e diesel comum S-500 mínima de 5m³, acoplados 
com bomba medidora de combustíveis, bacia de contenção tudo devidamente dentro das 
normas estabelecidas na Resolução 273/00 do CONAMA, para serem armazenados os 
dois combustíveis (óleo diesel S-10 e óleo diesel comum S-500). 
Deverá ser instalado o tanque dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
ordem se serviço a ser exarada pelo Contratante. 
 
3- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 
econômico financeira, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
Os itens adquiridos deverão atender as especificações detalhadas contidas neste Termo 
de Referência e em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com as condições 
predefinidas no mesmo. 
O fornecedor deverá entregar os itens no prazo estipulado neste Termo de Referência, 
bem como informar a contratada as intercorrências de problemas com as referidas 
entregas. 
O fornecimento do item deste objeto deverá ser realizado sob demanda, imediatamente de 
forma parcelada, por se tratar de combustível que são utilizados conforme a necessidade 
de abastecimento do tanque no almoxarifado, após a solicitação por e-mail, por telefone ou 
mensagem de texto. E a Contratada deverá, obrigatoriamente, confirmar o recebimento do 
pedido. Além de fornecer o tanque para armazenamento. 
Caberá ao contratado repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir falhas 
verificadas, principalmente na hipótese de entrega do item em desacordo com as 
condições pactuadas ou agendamento conforme informações disponíveis acima. 
Os item fornecido deve ser de primeira qualidade, observando as normas pertinentes da 
legislação vigente, ser entregue conforme as especificações contidas no Termo de 
Referência. 
A contratação se dará através de licitação na modalidade de pregão eletrônico, válida por 
12 meses. 
Para que o objetivo desta licitação possa ser plenamente atingido, é necessário que as 
empresas participantes atendam aos requisitos mínimos exigidos para o cadastramento e 
participação no processo. Além disso, deve assegurar o cumprimento dos compromissos 
firmados durante toda a vigência do contrato. 
A presente demanda está sendo solicitada pelo Departamento Municipal de Educação de 
Conselheiro Mairinck – Pr. 
 
4- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Contratante obriga-se a: 
Receber o obeto, disponibilizando local, data e horário; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do combustível recebido com 
as especificações constantes do termo, proposta e Edital, para fins de aceitação e 
recebimento; 
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Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado pelo Departamento de Obras, Viação e Urbanismo; 
Realizar o pagamento após o recebimento do objeto constante da proposta, termo de 
referência, Edital e seus anexos. 
 
5- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a: 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, 
procedência e prazo de garantia;  
Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente contratação; 
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, se houver motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega do 
objeto, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato. 
Fornecer o tanque para ser instalado no almoxarifado da prefeitura. 
 
6- DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III - dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei as 
14.133/2021, seguintes sanções: 
I - advertência;  
II - multa;  
III - impedimento de licitar e contratar;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
7- DEMOSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Almeja-se, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes a justa competição, e evitar 
contratação com sobre preço ou com preço manifestamente irrealizável ou 
superfaturamento na execução do contrato.  
Da mesma forma, busca-se vantajosidade técnica e econômica para a administração. 
 
8- MÉDIA DE PREÇO 
Através das cotações realizadas em empresas do ramo de combustíveis, que fornecem o 
item acima descrito no quantitativo. Para tanto as cotações e a planilha com memória de 
cálculo seguem em anexo. Solicitamos orçamentos de várias empresas de outros 
municípios, pois em nossa cidade a empresa que fornece não aceitou fazer o orçamento. 
Mas ainda assim foi feito um registro do painel de preços, para também servir como valor 
na média. Os critérios para utilização dos orçamentos, foram os três que recebemos, mais 
a foto do painel de preços do posto de combustível do município. Salientando que 
enviamos para várias empresas do ramo, porém só estas três nos responderam, como a 
necessidade é urgente, estamos utilizando somente esses orçamentos, pois não temos 
como esperar por mais tempo outras respostas.  Orçamentos em anexo. 
 
9- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
Há, no mercado, diversos fornecedores que trabalham com o objeto solicitado, não 
havendo, portanto, restrições de mercado. 
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Desta forma foi realizado levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para 
o problema existente. As pesquisas de preço foram realizadas através de orçamentos com 
empresas do ramo de combustíveis que fornecem este tipo de objeto. A contratação será 
realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 
34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10- CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E PAGAMENTO 
O pagamento será realizado após ser atestado que o produto foi entregue nas condições 
constantes no contrato e na nota fiscal/outro documento a ser fornecido pelo contratado.  
As entregas do objeto deverão ser realizadas no endereço informado na ordem de compra 
emitida pelo Departamento de Compras, do município de Conselheiro Mairinck, no pátio do 
almoxarifado.   
 
11- RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
08 -Secretaria de Assistência Social. 
001- Fundo Municipal de Assistência Social. 
08.244.0003.2052- Manutenção da Secretaria de Assistência Social. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
05 -Secretaria de Educação. 
002-Ensino Fundamental. 
12.361.0005.2031- Manutenção do Ensino Fundamental. 
 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
03 -Secretaria de Obras e Serviços Públicos. 
001- Divisão de Obras e Serviços Públicos. 
15.452.0011.2006- Manutenção de Obras e Serviços Públicos. 
 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
07 -Secretaria de Agricultura, Agropecuária, Indústria e Comércio. 
001-Agropecuária. 
20.541.0007.2006- Manutenção da Agricultura e Agropecuária. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
04 -Secretaria de Saúde. 
002- Fundo Municipal de Saúde. 
10.301.0004.2019- Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
06 -Secretaria de Cultura e Turismo. 
001- Cultura, Atividades Comemorativas e Lazer. 
13.392.0006.2034- Manutenção do Ensino Fundamental. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 
12- LOCAIS PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK  
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Prazo para a empresa vencedora do certame instalar os tanques para armazenar os 
combustíveis no pátio do almoxarifado do município: 30 (trinta) dias  
Prazo de entrega dos combustíveis: 03 (três) dias mediante solicitação. 
Vigência Contratual Prevista: 12 Meses 
A entrega dos produtos será no local e data estipulado na requisição de compra, 
imediatamente ou conforme cronograma, de acordo com a necessidade do Departamento 
solicitante, após o recebimento da ordem de compras emitida pelo Departamento de 
Compras da Prefeitura Municipal de Conselheiro Mairinck. 
O recebimento do objeto será parcial, verificada a desconformidade do objeto, a licitante 
vencedora deverá promover imediatamente as correções necessárias ou substituição do 
mesmo, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  
As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do 
produto é de total responsabilidade da contratada. 
A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo 
de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento 
não estar em conformidade com as referidas especificações. 
Recebido o objeto, nos termos dos subitens 1 e 2, se a qualquer tempo durante a sua 
utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a 
imediata notificação da Contratada para efetuar a substituição do mesmo. 
A empresa vencedora deverá no tocante ao fornecimento e entrega dos itens objeto deste 
Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes. 
A Qualidade dos combustíveis fornecidos pela empresa é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências 
legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários suficientes para a 
supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos do tanque 
quando necessário, além de assegurar que: 
Os itens descritos neste termo de referência óleo diesel comum S 500 e óleo diesel S10 
deverão ser entregues imediatamente conforme a necessidade de abastecimento do 
tanque, após assinatura do contrato, mediante requisição, considerando tratar-se de itens 
indispensáveis para o funcionamento dos serviços públicos. 
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 
de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos 
combustíveis, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e 
comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 
a) se estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição; 
b) for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em 
sua composição; e 
c) se for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
d) se estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição; 
e) se for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos 
em sua composição; e 
f) se for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
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O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
Não será admitida a entrega parcial ou incompleta do material, obrigando-se a fornecedora 
a atender a quantidade solicitada na requisição de compra. 
Contratada se obriga a executar os serviços de entrega dos produtos de acordo com os 
prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidade determinados, de acordo com 
suas necessidades; 
A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou 
venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, a empresa deverá 
fornecer Nota Fiscal correspondente aos produtos comercializados, assim como se 
responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos 
produtos, transporte até o local da entrega que será na sede da almoxarifado municipal; 
Durante a execução de entrega dos produtos, a Contratada é obrigada a prestar 
informações sobre o andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de 
imediato a Prefeitura municipal sobre o fato, assim como as devidas medidas que serão 
tomadas visando à normalização da entrega dos produtos; 
A licitação/contrato deverá ter duração de 12 (doze) meses; 
Os produtos deverão ser recebidos por um funcionário designado pelo Departamento de 
Obras Públicas, Viação e Urbanismo;  
A entrega deve ser realizada 03 (três) dias excepcionalmente de acordo com as 
necessidades da contratante. 
A contratada se responsabilizará pela entrega, incluindo o transporte dos produtos, a qual 
deverá ser efetivada em até 03 (três) dias após o recebimento do pedido encaminhado 
preferencialmente por e-mail pelo Departamento de Compras, justificando, se for o caso, 
por escrito, as razões que impossibilitaram o não cumprimento desta obrigação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas; 
Em caso de recusa do material, o contratado deverá efetivar sua substituição de forma 
imediata, contados a partir da comunicação da recusa, ficando todos 
os custos decorrentes da substituição às suas expensas; 
Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros de outras marcas, 
salvo por produtos de qualidade comprovadamente superiores e mediante justificativa por 
escrito, devidamente fundamentada e aceita pelo Prefeitura e ou seus órgãos de forma 
expressa; 
O fornecimento de combustível será de acordo com as requisições, empenho ou contrato e 
deverão corresponder estritamente as especificações contidas na descrição do objeto. A 
entrega do óleo diesel S-10 e óleo diesel comum S-500 se darão à granel, na sede do 
Município ou local indicado pelo CONTRATANTE. Para tanto, faz-se necessário a 
instalação por parte da CONTRATADA de um tanque (em regime de comodato) com 
capacidade mínima de 10m³ diesel S-10 e diesel comum S-500 mínima de 5m³, acoplados 
com bomba medidora de combustíveis, bacia de contenção tudo devidamente dentro das 
normas estabelecidas na Resolução 273/00 do CONAMA, para serem armazenados os 
dois combustíveis (óleo diesel S-10 e óleo diesel comum S-500). 
Deverá ser instalado o tanque dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
ordem se serviço a ser exarada pelo Contratante; 
O (s) bem (ens) objeto deste Edital deverá (ao) ser entregue (s) acompanhados de notas 
fiscais eletrônicas distintas, ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o 
número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além 
das demais exigências legais. 
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13- RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
O objeto do presente Termo de Referência deverá ser entregue, imediatamente após o 
recebimento da nota de empenho. 
O não cumprimento do presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a 
aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente 
considerando a ordem de classificação do certame. 
A administração rejeitará o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital 
e seus anexos. 
 

14- RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
O combustível será recebido: com a presença de um funcionário designado no 
almoxarifado da Prefeitura municipal de Conselheiro Mairinck. A partir da entrega, para 
efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do termo, 
proposta e futuro Edital. 
A Administração rejeitará a entrega do combustível em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas. 
O fornecimento dos itens deverá ser realizado no prazo estabelecido ou quando 
necessário o abastecimento, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou 
que impossibilite assumir o estabelecido. 
O combustível deverá ser fornecido atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado 
neste Termo de Referência. 
A empresa contratada deverá fornecer o combustível dentro das especificações legais 
exigidas pela Agência Nacional de Petróleo. 
 

15- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
Após solicitação formal da CONTRATANTE, através de emissão de requisição de serviço 
da Prefeitura Municipal, o recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

• Provisoriamente para efeito de posterior verificação do objeto; 

• Definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação pelo setor 
competente; 

O município reserva-se o direito de não receber o objeto que não estiver em conformidade 
com as exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta 
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido 
definitivamente o objeto do contrato. 
O objeto que por ventura venham a ser recusados, deverão ser substituídos, no mesmo 
prazo (ou em prazo constante na notificação por escrito, se houver), sob pena de aplicação 
de penalidades. 
 

16- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 
da prestação de serviço, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Conselheiro 
Mairinck-Pr 
 

Cláusula segunda – DA VIGENCIA DO CONTRATO 
O período de contratação será de 12 meses a partir da data de assinatura do contrato 
podendo ser prorrogado por igual período, caso haja interesse da administração, com 
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anuência da contratada, nos termos do art. 132, da Lei n.º 14.133/21, através de Termo 
Aditivo. 
 
Cláusula terceira – DO MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
3.1. Os produtos objeto deste contrato deverão ser iniciados no prazo de até 5 (cinco) 
dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho, sempre na quantidade solicitada pelo 
Município. 
3.2. O Item sofrera a fiscalização do fiscal da ata e/ou contrato, devendo estar de acordo 
com a descrição especificada no edital. 
3.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá 
promover as correções necessárias prazo máximo de 3 (três) dias sujeitando-se às 
penalidades previstas neste edital. 
3.4. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o ANEXO I 
– TERMO DE REFERÊNCIA do Edital. 
 
Cláusula quarta – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
4.1 Ficam fazendo parte integrante deste contrato, independente de transcrição, para todos 
os fins e efeitos legais, os atos convocatórios da licitação, bem como demais documentos 
produzidos em função do processo licitatório referido. 
 
Cláusula quinta – DO VALOR DO CONTRATO: 
O valor do contrato será de R$ _______ (_______________________). 
 
Cláusula sexta – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 
6.1 O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de máximo de 30 (trinta) dias 
úteis da entrega total do(s) produto(s), após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
6.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da 
ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
6.3. Além da nota fiscal-e e/ou fatura do(s) objetos(s) entregue(s), a(s) empresa(s) 
deverá(ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes 
documentos: 
a) Regularidade com o FGTS (CRF); 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social). Alterada 
pela Portaria n.º 443 do Ministério da Fazenda; 
c) Prova de regularidade referente aos tributos Estaduais e Municipais, sendo o último 
da sede da licitante. 
 
Parágrafo primeiro – DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
O preço especificado na Cláusula quinta poderão sofrer reajuste de preço mediante termo 
aditivo firmado entre as partes, em simetria com o artigo 124 da lei nº 14.133/21. 
O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que 
se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, de acordo com o artigo 125 da lei nº 
14.133/21. 
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A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação, de acordo com o § 3º do 
artigo 135 da lei nº 14.133/21. Não será admitido quaisquer alterações antes do tempo 
estipulado. 
 
Parágrafo segundo – DOS CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS DA CONTRATADA 
Fica expressamente estabelecido que o valor apresentado pelo CONTRATANTE (valores 
brutos), e aceito pela CONTRATADA inclui todos os custos diretos e/ou indiretos 
necessários à prestação de serviços, suas especificações e demais documentos da 
licitação, e constituirão assim a sua remuneração. 
 
Cláusula sétima – DA FISCALIZAÇÃO DA QUALIDADE E DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO 
Cabe ao CONTRATANTE e aoa Diretores dos Departamentos da Administração Municipal 
fiscalizar o cumprimento dos produtos a ser fornecidos pela CONTRATADA; 
 
Parágrafo primeiro – DOS MÉTODOS DE INSPEÇÃO 
A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 
A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à 
qualidade dos produtos a serem fornecidos. 

 
Cláusula oitava - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da 
presente contratação: 
8.2 Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 
objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 
encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos 
incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, 
todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito 
fornecimento dos produtos pela CONTRATADA; 
8.3. Prestar os produtos em estrita conformidade com as disposições e especificações do 
presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando existente), Proposta de Preços 
apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço contratado; 
8.4. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou 
omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, 
resultante do fornecimento do objeto desta licitação; 
8.5. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, 
ou para a qualificação, na contratação direta; 
8.6. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do 
objeto do contrato; 
8.7. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais 
erros cometidos na execução do objeto do contrato; 
8.8. Não subcontratar o  objeto da  presente licitação, sem  o  consentimento prévio  da 
CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito; 
8.9. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá 
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ter suas solicitações atendidas imediatamente; 
8.10. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do 
fornecimento efetuado, confirmando que os produtos foram prestados adequadamente, 
conforme previsão contratual; 
8.11.  Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do 
Contrato e os fins a que se destina; 
8.12. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos dos produtos, procedendo a sua 
substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, 
quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela 
CONTRATANTE; 
8.13. Fornecer os produtos objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de 
preços declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega 
dos produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento; 
8.14. Efetuar a troca dos produtos entregues os produtos, objeto desta licitação, que 
estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município. 
8.15. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à 
licitate vencedora, até que ocorra a necessária regularização. 
8.16. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Mondaí a 
responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 
8.17. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-rogar 
direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da 
CONTRATANTE. 
8.18. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, 
não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização 
ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
8.19. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições 
de manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de 
Referência do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com a Teoria 
Geral dos Contratos. 
8.20. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 
8.21. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar quaisquer 
defeitos relacionados à má execução dos serviços objeto deste certame, sempre que 
houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE. 
8.22. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de Referência do 

Edital. 
 
9. Cláusula nona – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o 
Município se obriga a: 
9.2. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de 
Fornecimento, a contar da notificação. 
9.3. Realizar, sempre que necessário, a fiscalização dos produtos entregue a contratada. 
9.4. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 
9.5.  Realizar o recebimento dos produtos nas formas e condições desta contratação. 
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9.6. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente edital. 
9.7. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste 
contrato a ser firmado entre as partes, procedendo–se à a retenção dos tributos devidos, 
consoante e legislação vigênte 
9.8. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 
9.9. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e 
para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
9.10. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da 
proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à 
CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da 
minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da 
mera correção dos dados. 
9.11. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE 
com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas 
hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 
9.12. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos 
titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer 
responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e 
destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º 
da Lei Federal nº 13.709/18. 

 

Cláusula décima – DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO: O licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
 

Cláusula décima primeira – DA RESCISÃO 
11.1 O presente contrato será rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ocorrendo qualquer das 
hipóteses previstas no Artigo 137 da Lei nº 14.133/21. 
 

Parágrafo Único: a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no Artigo 139 da Lei nº 14.133/21. 
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12. Cláusula décima segunta – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES INICIAIS 
12.1 A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução deste contrato, as 
condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas na licitação aberta através 
do Pregão Eletrônico nº 34/2024. 
 

13. Cláusula décima terceira – DO CUSTEIO DAS DESPESAS 
13.1 As despesas decorrentes com o objeto correrão a conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
 

7- RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
08 -Secretaria de Assistência Social. 
001- Fundo Municipal de Assistência Social. 
08.244.0003.2052- Manutenção da Secretaria de Assistência Social. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 

05 -Secretaria de Educação. 
002-Ensino Fundamental. 
12.361.0005.2031- Manutenção do Ensino Fundamental. 
 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 

03 -Secretaria de Obras e Serviços Públicos. 
001- Divisão de Obras e Serviços Públicos. 
15.452.0011.2006- Manutenção de Obras e Serviços Públicos. 
 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 

07 -Secretaria de Agricultura, Agropecuária, Indústria e Comércio. 
001-Agropecuária. 
20.541.0007.2006- Manutenção da Agricultura e Agropecuária. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 

04 -Secretaria de Saúde. 
002- Fundo Municipal de Saúde. 
10.301.0004.2019- Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 

06 -Secretaria de Cultura e Turismo. 
001- Cultura, Atividades Comemorativas e Lazer. 
13.392.0006.2034- Manutenção do Ensino Fundamental. 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 
 

13.2 Este Contrato tem como origem o Processo Licitatório nº 45/2024, instaurado pela 
CONTRATANTE, objetivando o(a) o Processo Licitatório objetivando o contratação de 
empresa especializada no fornecimento de combustíveis (Óleo Diesel S-10 e Óleo 
Diesel comum S-500), para o abastecimento dos veículos da frota municipal, por um 
período de 12 meses. 
13.3 Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Pregão 
Eletrônico nº 34/2024, bem como a proposta da CONTRATADA. 
 

Cláusula décima quarta – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, 
definem-se as seguintes práticas: 
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“Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
 

“Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
 

“Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
“Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
 

“Prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes dos organismos financeiros multilaterais, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 

Cláusula décima quarta – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 6.1 
deste edital as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
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Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

14.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 14.1. do presente Edital 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
14.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 14.1 do presente Edital. 
14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.6. A aplicação das sanções previstas no item 14.1. deste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.7. Na aplicação da sanção prevista no item 14.1, alínea “b”, do presente edital, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 14.1 do presente 
Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
14.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
14.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
14.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 
14.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
14.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 14.1 do presente 
Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
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Cláusula décima quinta – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
15.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao 
Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre 
mediante notificação por escrito. 
15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
15.3. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
15.4. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
15.5. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
15.6. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Cláusula décima sexta – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 
16.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
16.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
16.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 
objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme 
o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

Cláusula décima sétima – DA VIGÊNCIA 
17.1. O prazo de vigência do contrato decorrente deste procedimento licitatório será de 12 
(doze) meses a partir do prazo de sua assinatura. 
17.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da 
Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras 
legislações pertinentes. 
 

Cláusula décima oitava – FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibaiti-Pr para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, na presença das 
testemunhas instrumentárias. 

Conselheiro Mairinck-Pr, ____ de Abril de 2024 
 

CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de Conselheiro 
Mairinck-Pr. 

 
_________________________________ 
Alex Sandro Pereira Costa Domingues 
Prefeito Municipal 

 

CONTRATADA: 
 

 
 
_______________________________ 
Empresa:  
CNPJ/MF sob nº 
Representante Legal: 
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_________________________________ 
José Ubirajara Pitta 
Diretor do Depto. Municipal de Obras 
 
_________________________________ 
Mayara Cristina Santos Santana 
Diretora do Depto. Municipal de 
Assistência Social 
Fiscal do Contrato 
 
_________________________________ 
Viviane Giselli de Almeida Farias 
Diretor do Depto. Municipal de Educação 
Fiscal do Contrato 
 
_________________________________ 
Nivaldo Ribeiro da Silva 
Diretor do Depto. Municipal de Agricultura 
e Meio Ambiente 
Fiscal do Contrato 

 
_________________________________ 
Paulo Roberto de Lima 
Diretor do Depto. Municipal de Esportes, 
Cultura, Lazer e Turismo 
Fiscal do Contrato 
 
_________________________________ 
Flavio Silva 
Diretor do Depto. Municipal de Saúde 
Fiscal do Contrato 

CPF:  
 
 

 
Testemunhas: 
 
01 - ______________________________      
Nome 
CPF:                                                                  
 
02 - ______________________________ 
Nome: 
CPF: 

 


